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das suas capacidades ou entrevista, devem ser porta-
dores dos atestados médicos e outros documentos,
eventualmente não entregues no acto da candidatura,
que considerem úteis para a avaliação da sua deficiên-
cia e do seu desempenho individual no percurso esco-
lar ao nível do ensino secundário, bem como de ou-
tros elementos que sejam solicitados pela comissão de
avaliação.

2 — A comparência no local, dia e hora fixados pela
comissão de avaliação para a realização de análise fun-
cional ou entrevista é obrigatória, salvo em casos de
força maior ou justo impedimento, devidamente com-
provados no prazo máximo de dois dias úteis após a
recepção da convocação.

3 — As convocatórias são enviadas pela Direcção-
-Geral do Ensino Superior por telegrama ou por cor-
reio registado, com aviso de recepção, com uma ante-
cedência mínima de dois dias úteis, para o endereço
postal indicado pelos candidatos no seu boletim de
candidatura.

4 — O incumprimento pelos candidatos do disposto
nos n.os 1 e 2 acarreta a rejeição do pedido de admis-
são ao contingente especial.

7.º

Tramitação processual

1 — A Direcção-Geral do Ensino Superior remete à
comissão de avaliação os processos de candidatura
apresentados nos termos da presente portaria.

2 — A Direcção-Geral de Inovação e de Desenvol-
vimento Curricular, as direcções regionais de educação
e os estabelecimentos de ensino secundário facultam à
comissão de avaliação, a pedido desta, os elementos
existentes nos seus serviços relativos aos candidatos.

3 — A comissão de avaliação procede à apreciação
documental dos pedidos, convocando os candidatos,
sempre que necessário, para a realização de entrevista
e ou avaliação funcional das suas capacidades.

4 — A comissão pode, face à prova documental
produzida pelo candidato, dispensá-lo da entrevista e ou
da avaliação funcional das suas capacidades.

5 — Face aos resultados da apreciação, a comissão
de avaliação decide fundamentadamente sobre a compro-
vação da deficiência nos termos definidos neste anexo.

6 — As deliberações da comissão estão sujeitas a
homologação, por despacho conjunto do director-geral
de Inovação e de Desenvolvimento Curricular e do di-
rector-geral do Ensino Superior.

7 — Os processos de candidatura são devolvidos à
Direcção-Geral do Ensino Superior, acompanhados da
deliberação, nos 20 dias subsequentes à sua recepção
pela comissão de avaliação.

8 — Compete à Direcção-Geral do Ensino Superior
proceder à notificação aos candidatos das deliberações
da comissão.

9 — Do despacho homologatório cabe recurso para
o Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior.

8.º

Apoio logístico

Compete à Direcção-Geral do Ensino Superior pres-
tar todo o apoio necessário ao funcionamento da co-
missão.

9.º

Encargos

Todos os encargos decorrentes do funcionamento da
comissão de avaliação e do processo de análise dos
pedidos, nomeadamente os referentes a exames deter-
minados pela comissão para a análise funcional das
capacidades dos candidatos e a deslocações dos mem-
bros da comissão para a realização de entrevistas, são
suportados pelas verbas adequadas do orçamento da
Direcção-Geral do Ensino Superior.

————

Portaria n.º 766-C/2007

de 6 de Julho

Considerando o disposto nos artigos 4.º, 5.º e 27.º do
Decreto-Lei n.º 296-A/98, de 25 de Setembro, alterado
pelos Decretos-Leis n.os 99/99, de 30 de Março, 26/2003,
de 7 de Fevereiro, 76/2004, de 27 de Março, 158/2004,
de 30 de Junho, 147-A/2006, de 31 de Julho, 40/2007,
de 20 de Fevereiro, e 45/2007, de 23 de Fevereiro;

Considerando as decisões tomadas pelos órgãos le-
gal e estatutariamente competentes das instituições de
ensino superior público, nos termos do n.º 1 do arti-
go 4.º do Decreto-Lei n.º 296-A/98;

Considerando o disposto nos n.os 2 e 3 da mesma
norma legal;

Ao abrigo do disposto nos artigos 4.º e 27.º do
Decreto-Lei n.º 296-A/98:

Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência, Tec-
nologia e Ensino Superior, o seguinte:

Artigo 1.º

Pares estabelecimento/curso abrangidos
pelo concurso nacional de acesso

Os pares estabelecimento/curso abrangidos pelo con-
curso nacional de acesso ao ensino superior público
para a matrícula e inscrição no ano lectivo de 2007-
-2008, a que se refere o n.º 1 do artigo 27.º do De-
creto-Lei n.º 296-A/98, de 25 de Setembro, alterado pe-
los Decretos-Leis n.os 99/99, de 30 de Março, 26/2003,
de 7 de Fevereiro, 76/2004, de 27 de Março, 158/2004,
de 30 de Junho, 147-A/2006, de 31 de Julho, 40/2007,
de 20 de Fevereiro, e 45/2007, de 23 de Fevereiro, são
os fixados no anexo I desta portaria.

Artigo 2.º

Vagas para o concurso nacional de acesso

As vagas para o concurso nacional de acesso ao
ensino superior público para a matrícula e inscrição no
ano lectivo de 2007-2008 são as constantes do anexo I

desta portaria.
Artigo 3.º

Pares estabelecimento/curso objecto de concurso local

Os pares estabelecimento/curso objecto de concur-
so local de acesso ao ensino superior público para a
matrícula e inscrição no ano lectivo de 2007-2008, nos
termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 27.º do Decre-
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to-Lei n.º 296-A/98, de 25 de Setembro, são os fixa-
dos no anexo II desta portaria.

Artigo 4.º

Vagas para os concursos locais

As vagas para os concursos locais, a que se refere
o número anterior, para a matrícula e inscrição no ano
lectivo de 2007-2008 são as constantes do anexo II

desta portaria.
Artigo 5.º

Entrada em vigor

Esta portaria entra em vigor no dia imediato ao da
sua publicação.

O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Supe-
rior, José Mariano Rebelo Pires Gago, em 5 de Julho
de 2007.

ANEXO I

Concurso nacional
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ANEXO II

Concursos locais
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